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Signo — S.m. (do lat. signu). 1 — Sinal ou símbolo; 2 — 
Amuleto, Sortilégio; 3 — Astrol. — Cada uma das doze partes 
em que se divide a zona zodiacal e cada uma das respectivas 
constelações. 
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I - GRANDE ANGULAR: O CONTEXTO 

Não se pode ensinar hoje do mesmo modo que aprendemos. Nas Faculdades ou 
outras Escolas de formação de outrora, os alunos (mestres agora) ouviam palestras de 
docentes pouco interessados em aprofundar o contexto e a relação humana. O saber 
vinha em tratados celebrizados pelo tempo e avalizados por gerações de estudantes 
mais ou menos serenos. Reinava o poder absoluto dos mais instruídos, o 
conhecimento era linear e uniforme. Grandes narrativas serviam de guia ou de 
oposição: o cristianismo, o marxismo, a luta contra a ditadura salazarista, o casamento 
estável, a família nuclear. O estudante ideal era branco e de classe média, se fosse um 
pouco mais abastado ia para o liceu e para a Faculdade, se tivesse menos posses tinha 
também menos possibilidades e ficava pela escola técnica; mas a quase todos a escola 
garantia emprego e mobilidade social. 

Os valores passavam sem sobressaltos de pais para filhos e de professores para 
alunos. Poucos ousavam contestar uma ordem dada pelos mais velhos e mais 
experientes, se o faziam eram marginalizados ou rapidamente incluídos no sistema. 

Com as alterações sociais do 25 de Abril de 1974, a escola e a família 
encetavam, em Portugal, a grande transformação que outras sociedades, mais cedo 
democratizadas, já tinham empreendido. 

A família sofreu profunda mudança nos últimos trinta anos, mais visíveis em 
Portugal nas duas últimas décadas. Diminuiu o número de filhos por casal, o 
casamento tornou-se mais instável com um crescente número de divórcios, 
aumentaram as famílias monoparentais e reconstruídas, mas a importância emocional 
da família não parece em declínio. Diversos estudos, pelo contrário, assinalam o valor 
da família como retaguarda afectiva essencial ao desenvolvimento dos seus membros, 
embora seja evidente que os agregados familiares se caracterizem por grande 
diversidade, não fazendo sentido definir um padrão único e normativo (1).  

Observando uma unidade familiar, vemos que as gerações se aproximaram. 
Fala-se hoje «em família» sobre temas impensáveis há décadas, mas sobretudo o 
poder absoluto findou os seus dias. Onde estão os pais de outrora, senhores absolutos 
da lei e da ordem? Onde está a mãe hiperprotectora, a esconder do pai, até ao limite, 
as diabruras do filho turbulento, só chamando o marido em última análise? Existem 
em que zona os pais, chamando de parte os filhos adolescentes, para incentivá-los a 
iniciar a vida sexual com uma mulher a quem se pagava? Qualquer pai de hoje sabe 
que dificilmente terá sucesso se quiser impor a lei do mais forte, género «é assim 
porque eu quero e tenho a experiência da vida». Tudo isto acontece porque os 
espaços narrativos são agora fluidos (os diversos partidos, as várias igrejas, as 
diferentes morais), a cultura tem significados plurais e as especificidades e as 
diferenças caracterizam o quotidiano dos mais novos. 

As novas tecnologias mediatizadas permitem aos jovens outros saberes. O seu 
conhecimento não é clássico, uniforme, género livro único ou apontamentos da aula. 
Recebem informações dos colegas e amigos, dos meios de comunicação social, da rua 
e praça que frequentam, do bar por onde passam nas noites de fim de semana. 
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Mal vão os adultos se consideram ignorantes os mais novos. Eles sabem, 
apenas, coisas diferentes, que aprenderam fora do contexto familiar e escolar. As 
culturas juvenis, como tão bem o demonstrou Machado Pais (2), são fortemente viradas 
para o lazer, de certa forma em oposição ao saber tradicional da escola e da família, 
que privilegia a ordem e a certeza, o ensino e a transmissão de conhecimentos e 
experiências de «cima para baixo». 

Embora a investigação tenha demonstrado uma certa constância na transmissão 
de valores de pais para filhos (3), a verdade é que os jovens de hoje adquirem a sua 
identidade não só dentro, mas também fora da família, através de discursos múltiplos 
que a escola e a família poderão ou não integrar. Os seus valores são adquiridos 
através dos movimentos relacionais que forem capazes de empreender e dos dilemas 
que resolverem no seu universo socio-afectivo. Para se compreender um adolescente 
de hoje, é preciso aceitar que ele é um cidadão produtor cultural, capaz de aprender 
connosco, mas também de nos ensinar. Percebo que isto pode ser muito ameaçador 
para alguns pais e professores, mas não vejo outro caminho. O poder da família já não 
está só nos pais, está neles e nos filhos, e os progenitores só serão capazes de 
ultrapassar as suas dificuldades se forem sensíveis a mostrar a sua imperfeição, sem 
nunca perderem as suas convicções. O mesmo se poderá dizer dos professores. 

Em Portugal, o sistema educativo sofreu grandes alterações nos últimos vinte 
anos. Diminuíram marcadamente os alunos do 1º ciclo do Ensino Básico, procedeu-se 
a uma escolarização quase completa do 2º ciclo, a escolaridade obrigatória estendeu-
se até ao fim do 3º ciclo (9º ano) e o Secundário foi palco de muitas alterações, desde 
a importante criação do Ensino Técnico Profissional à controversa legislação sobre as 
provas específicas e acesso ao Ensino Superior. As percentagens de reprovação são 
muito elevadas. Estudo recente, por mim coordenado (4), numa amostra de 9.608 
alunos de Portugal Continental, 42% dos rapazes do 8º e 9º ano e 32,6% das raparigas 
tinham reprovações. Os valores para o 10º e 11º ano foram de 47,8% e 38,5% 
respectivamente. 

Estes dados estão de acordo com outros textos (5), que referem percentagens de 
reprovação muito elevadas — no 9º ano, apenas cerca de 30% dos alunos são 
aprovados em todas as disciplinas — ou abandonos muito frequentes, atingindo cerca 
de 25% no final do 2º ciclo, em alguns distritos. Professores e pais interrogam-se 
sobre a escola com alguma perplexidade. Os docentes vivem muitas vezes inquietos 
com os problemas de uma carreira mal remunerada e com má imagem pública. Muitos 
professores — a que mais correctamente deveríamos chamar agentes de «instrução» 
— estão na escola por que não arranjaram modo de lá sair, ou na vaga esperança que 
tudo corra bem se a turma que lhes saiu na rifa for verdadeiramente ordeira. Outros 
Professores, ainda não engolidos pelo sistema, tentam mobilizar e alterar a rotina 
escolar, mas a sua acção é pontual e alvo de muitas incompreensões. Impressiona 
verificar, aliás a pouca coesão do corpo docente de uma escola, motivada sobretudo 
por uma carga curricular muito carregada, ou por experiências de inovação 
prematuramente incompreendidas por diversos intervenientes. 

Os pais hesitam no caminho a seguir. Parecem verificar cada vez mais que o 
modelo autoritário não resulta, mas a direcção que por vezes seguem é feita de 
silêncios, ambiguidades e falta de convicção. A relação que os encarregados de 
educação estabelecem com a escola vai no mesmo sentido: frequência reduzida às 



 3 

reuniões escolares, discurso muitas vezes culpabilizante face aos professores e tempo 
profissional impeditivo de uma disponibilidade mantida para os mais novos. 

Os alunos produzem culturas juvenis em regra não aproveitadas ou potenciadas 
pela escola. Vêm para o sistema de ensino a partir de agregados familiares muito 
diversos, às vezes desorganizados ou inexistentes, com várias origens sociais e 
experiências culturais. Vivem em localidades sem espaços para eles, em casas umas 
vezes boas outras más, mas onde raramente encontram alguém. A escola é para eles 
um local obrigatório, mas com sentido nem sempre compreensível. Os pais dizem que 
é importante estudarem para «serem alguém», eles vêem muitos licenciados no 
desemprego e colegas a abandonarem a escola e a dizerem que estão lá a perder 
tempo. A verdade é que acabam por fazer da escola uma apreciação positiva. No 
inquérito a que atrás fizemos referência (4), também a escola e as capacidades dos 
professores são avaliadas positivamente, embora não de forma entusiástica. 

A escola é para muitos a segunda casa, para alguns mesmo quase um lar. «O 
professor é um pai escolar», dizia um estudante do 12º ano num congresso recente. O 
espaço de convívio que, apesar dos seus problemas, a escola fornece, é essencial para 
os jovens de hoje. Os estabelecimentos de ensino dão a instrução que desejamos cada 
vez melhor, mas são já essenciais para promover um ambiente onde os alunos 
encontrem espaços de identificação e de informação. 
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II - LENTE MÉDIA: A ESCOLA 

Melhor dizendo: as escolas, visto que não existe essa entidade abstracta e 
pretensamente generalizável a que se usa chamar escola. São, na realidade, muitos 
estabelecimentos às vezes parecidos fisicamente (quase todos com pavilhões de cor 
desmaiada e um telheiro no meio), mas organizados de forma muito diversa. 

Nalgumas escolas, vive-se uma destruidora rotina. A maioria dos professores 
esforça-se por «dar a matéria» da melhor forma possível, trabalhando para os alunos 
através de um grande esforço nem sempre compreendido. A escola não tem nada que a 
caracterize como entidade autónoma: paredes sem um quadro, pátios destruídos ou 
sem nada de significativo, salas de aula todas iguais com dizeres nas paredes a quem 
ninguém já liga, casas de banho inqualificáveis. Nestes casos alunos e professores vão 
para as aulas esperando que o dia passe sem grandes sobressaltos. Se os estudantes 
vêm de famílias organizadas e com razoável preparação cultural, conseguem aprender 
o suficiente para responderem às perguntas dos testes e terem positiva no final do 
período; se, pelo contrário, a sua base familiar é desagregada, rapidamente caminham 
para a reprovação ou para a indisciplina. 

Em muitas escolas a realidade é felizmente diferente. A comunidade educativa 
organiza-se minimamente, isto é, pais, professores, alunos e funcionários debruçaram-
se sobre o seu quotidiano e pelo menos iniciaram uma reflexão conjunta. A 
experiência dos professores mais velhos e o entusiasmo dos mais vivos permitiram um 
diálogo permanente com os alunos e com os encarregados de educação. A escola no 
seu conjunto lutou por melhores condições e não esteve permanentemente à espera do 
Ministério, tendo sido capaz de se organizar à volta de um feixe de objectivos comuns 
aos seus diversos membros. 

A organização pedagógica da escola é a base essencial para prevenir problemas 
de indisciplina e de absentismo. Se a escola não é capaz de reflectir sobre a forma 
como funciona, não pode gerar um clima propício a um bom trabalho escolar. A noção 
de clima escolar está relacionada como uma espécie de personalidade, de «maneira de 
ser» que é característica do estabelecimento, determinada por uma série de variáveis, 
entre as quais a estrutura, o processo organizacional e os comportamentos individuais 
e de grupo (6). 

A nível estrutural, para além do apoio ministerial, as escolas poderão abrir-se à 
comunidade e encontrar no exterior fontes de financiamento e de suporte a vários 
níveis. Diversas experiências já realizadas mostram como é falsa a ideia que só o 
poder central pode resolver as carências dos estabelecimentos (7). A estrutura da escola 
deverá estar em relação com um projecto educativo que faça sentido aos agentes 
comunitários que a circundam. 

Vamos agora examinar a variável processo, uma vez que se prende mais 
directamente com o objectivo do nosso trabalho, a indisciplina. 

Para combater a indisciplina, a escola tem de analisar a forma como é exercido o 
seu controlo. Vimos atrás como a prevenção da indisciplina está relacionada com a 
organização pedagógica da escola, quer dizer, a disciplina e a indisciplina são um 
produto das relações pedagógicas estabelecidas entre os diversos protagonistas da 
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realidade escolar. Para se compreender o que é indisciplina, a escola tem de entender-
se primeiro sobre a disciplina, isto é, sobre o conjunto de comportamentos que 
considera aceitáveis, sob o ponto de vista pedagógico e social, para aquelas pessoas, 
naquele contexto. Se este trabalho for minimamente levado a cabo, a escola pode 
avançar para medidas de controlo disciplinar. 

De acordo com Rodrigues (8), controlo disciplinar é o conjunto de todas as 
actividades que visam exercer alguma espécie de influência sobre o comportamento 
dos alunos, procurando ajustá-los àquilo que é, para cada professor e pelos professores 
em cada escola, considerado como padrão de «comportamento aceitável». A partir 
desta interessante definição, vemos desde logo uma das dificuldades do problema da 
indisciplina. Qual é, «para cada professor e pelos professores de cada escola», o 
«comportamento aceitável»? Provavelmente, nunca poderemos obter um padrão 
uniforme, mas certamente o que não levará a lado nenhum será a ausência de reflexão 
conjunta sobre o que poderá ser «aceitável». No meu livro «Voltei à escola» (9), dei 
múltiplos exemplos desta inconsistência normativa que caracteriza muitas das nossas 
escolas. Este facto resulta em grande parte do pouco tempo existente para a discussão 
dos dilemas disciplinares e das clivagens existentes nos dias de hoje entre as culturas 
das gerações em presença. 

Não pode, pois, haver controlo disciplinar sem regras. Mas que espécie de regras 
podem existir numa escola? Quem as elabora? Como podem ser actualizadas e postas 
em prática? 

Entendamo-nos em primeiro lugar sobre os vários tipos de regras (8). Existem as 
regras formais, provenientes do Ministério da Educação, disponíveis em vários 
decretos e portarias, com a intenção de regular o funcionamento global do sistema. As 
sucessivas mudanças ministeriais no sector da Educação deixam muitas vezes um 
emaranhado de dispositivos legais, nem sempre coerentes, que desde logo dificultam a 
sua aplicação; contudo, estão escritas, são de fácil consulta e embora possamos não 
concordar com elas, a confusão pode rapidamente desfazer-se. 

Num segundo plano, surgem as regras não formais, elaboradas pela escola com 
os mais diversos procedimentos. Por vezes, são feitas para tornar mais explícitas as 
normais mais gerais, noutras ocasiões pretendem dar resposta a problemas surgidos no 
âmbito do estabelecimento em causa. O modo como são postas em prática é muito 
importante. São elaboradas pelos órgãos da escola e afixadas num local público ou 
enviadas para casa dos alunos sem uma discussão prévia? São postas em prática após 
um trabalho de discussão com os diversos intervenientes? São normas avulsas ou pelo 
contrário integradas num regulamento interno da escola? 

Parece claro que o conjunto de regras formais precisa de ser discutido, o que 
pressupõe um processo de discussão partilhado que enche de pânico ou tédio todos 
aqueles para quem a participação democrática é um problema. Sobretudo quando a 
escola recebe estudantes provenientes de meios familiares desorganizados, é essencial 
deter-se sobre aquilo que alguns designam como a sua «constituição», num ambiente 
de discussão franca e aberta onde todos podem fazer ouvir a sua voz. Para que isto 
seja possível e não excessivamente consumidor de tempo, a escola tem de organizar-
se à volta de um conjunto de procedimentos práticos, a que voltaremos, não podendo 
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dispensar a opinião dos pais, dos professores, dos alunos e dos auxiliares de acção 
educativa ou segurança. 

Se quisermos pensar nas regras informais, vemos que o problema se 
complexifica, ao mesmo tempo que se torna decisivo. Estas regras são no fundo 
normas sociais, não estruturadas, comunicadas verbalmente na sala de aula ou através 
de uma intervenção no pátio da escola. Podem pretender melhorar a eficácia da classe 
ou possibilitar a entrada num grupo de jovens. São fortemente moduladas pelo 
contexto cultural dos seus actores e sofrem influência de muitas variáveis. A grande 
questão que levantam será a amplitude com que podem ser aplicadas e como obter o 
consenso mínimo para as pôr em prática. 

Os diversos procedimentos pedagógicos utilizados pelos professores e a forma 
como os alunos neles interagem podem, só por si, constituir momentos de 
indisciplina. Se um docente propõe e mesmo incentiva a participação oral espontânea 
e um pouco anárquica, o aluno ficará perplexo se noutra aula for advertido por 
subitamente ter usado da palavra. 

Para que a indisciplina não brote quase por geração espontânea, é útil que o 
professor tenha bem presente a importância dos aspectos relacionais com os seus 
alunos. Se o professor continuar a valorizar apenas a sua função de instrução 
(transmitir conhecimentos), é mais provável que os conflitos disciplinares apareçam. 
Para evitar tal situação, a tónica da acção da escola deverá centrar-se na prevenção da 
indisciplina e não na forma de a controlar. 

Em resumo, a nível da nossa lente média, a escola deve começar por 
reorganizar-se e por desenvolver competentemente o trabalho pedagógico, para de 
facto prevenir a indisciplina. Muitas iniciativas actuais vão no sentido oposto: quando 
a escola multiplica faltas disciplinares e conselhos de turma para propor a aplicação de 
suspensões, não está a resolver o problema do aluno, está provisoriamente a resolver o 
problema do professor. 
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III - FOCAR MAIS DE PERTO: A SALA DE AULA 

Vamos agora imaginar que a escola se organizou pedagogicamente, conseguiu 
deter a violência exterior que nasceu na comunidade à sua volta e obteve alguma 
consistência normativa na sua relação com todos os intervenientes do processo 
educativo. Qualquer observador atento sabe que isto não basta para resolver o 
problema da indisciplina. 

Em todos os tempos surgiram professores que conduziram as aulas sem 
necessidade de recurso a grandes medidas de controlo disciplinar, pelo facto de 
reunirem boa capacidade e penetrância didácticas, com empatia e relacionamento 
adequado com os seus alunos. Ao lado destes docentes, outros houve e haverá que 
parecem incapazes de se impor e por isso as suas aulas rapidamente se transformam 
em rituais sádicos ou desordens sem fim. Se há local onde os factores pessoais tenham 
importância, certamente a sala de aula estará entre os primeiros. 

Centremos agora a nossa atenção no modo de funcionamento da classe, na 
perspectiva da sala de aula. 

1 — Sou defensor da discussão sobre o funcionamento das aulas, ao longo de 
todo o ano, mas sobretudo no início do trabalho lectivo. Alguns professores 
respondem-me que isso faz «perder» muito tempo, porque a discussão rapidamente se 
torna anárquica; outros dizem que eu tenho uma visão ingénua da escola e «nunca dei 
aulas a meninos mal comportados». A estes últimos respondo que não é verdade (já 
dei muitas), aos outros, mais sérios, costumo dizer que tudo depende como se 
organiza o debate. É perfeitamente possível começar a ensinar os conteúdos da 
disciplina ao mesmo tempo que se METACOMUNICA sobre o modo de trabalhar 
(metacomunicar significa comunicar sobre a comunicação). A possibilidade de cada 
aluno interiorizar o modo de debater ordeiramente um assunto que lhe diz respeito 
constitui uma oportunidade que não pode ser desperdiçada. É importante, por isso, 
expor o plano para a disciplina e esperar por algumas retroacções, que permitirão ir 
percebendo a teia comunicacional e relacional que caracteriza aquele sistema-turma. 

Ao longo do ano lectivo e obrigatoriamente sempre que existem impasses ao 
normal funcionamento da disciplina, o professor deverá «ganhar» algum tempo 
ouvindo as sugestões dos alunos. Em certas aulas, como no ensino do Português ou 
das línguas estrangeiras, é possível organizar textos sobre o assunto que delimitarão o 
debate, promovendo a seguir novas composições sobre o tema. Será do maior 
interesse se o professor conseguir organizar um texto síntese sobre o que foi apurado, 
de modo a que todos se sintam mais vinculados às decisões tomadas. 

2 — Defendo uma atenção constante, que parte do professor, à forma como 
comunicar com os alunos. Muitos docentes, por vezes de forma não consciente, 
privilegiam a comunicação, ou com os bons alunos, ou com aqueles que 
habitualmente perturbam a classe. É essencial distribuir correctamente a comunicação, 
de modo a abranger o maior número possível de estudantes num pequeno número de 
aulas. O ideal seria que se estabelecessem as regras para tornar possível essa 
comunicação alargada (10). 
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A aula corre melhor se for preparada, como sabem os professores experientes. 
Se o grupo não parece motivado, é importante repensar a estratégia, torná-la mais 
flexível ou transformá-la por completo. Como afirma Eulália Barros, «o segredo é a 
prevenção da indisciplina e não inventar formas sofisticadas de a controlar. Tenho a 
convicção que só a diferenciação das práticas pedagógicas no grupo/turma pode levar 
à disciplina consentida» (11). Ingredientes essenciais para este objectivo são 
procedimentos que mantenham os alunos activos durante o tempo escolar, bem como 
os apoios audio-visuais para servir de suporte à exposição ou à troca de ideias. Na era 
dos media, impressiona verificar como são pouco usados recortes dos jornais, vídeo 
sobre acontecimentos recentes mostrados na televisão ou simplesmente materiais 
trazidos pelos alunos. Este modo de ensinar entronca-se melhor nos actuais saberes 
dos alunos, com uma cultura fortemente plural e mediatizada. 

3 — O espaço da sala deve mudar frequentemente. O arranjo espacial deve 
articular-se com o tipo de aula, sendo aconselhável que a classe se transforme o mais 
possível em grupo cooperativo de trabalho. Não podem ser esquecidos, no entanto, os 
alunos com dificuldades de integração, susceptíveis de terem mais problemas no 
trabalho grupal e que necessitam um apoio mais individual e, por vezes, uma tarefa 
mais solitária. Sendo um defensor do trabalho de grupo, não sou fanático, pelo que 
julgo essencial que o professor apreenda qual o arranjo espacial e metodologia de 
ensino que melhor se adequam aos seus objectivos pedagógicos. Não faz sentido, no 
entanto, iniciar uma discussão que se propõe participada, com os alunos sentados em 
filas, de costas viradas uns para os outros. Se os professores pensarem, aliás, como 
isso estimula a indisciplina pelo que promove de virar para trás e de recados às 
escondidas, certamente pensariam duas vezes se não seria melhor colocar as mesas em 
U. 

Um bom arranjo espacial permite também que o professor olhe directamente 
para os alunos. O «olhar em farol», que descrevi noutro local (9), permite ir detectando 
pequenos focos de indisciplina ou de apatia que uma intervenção precoce faz cessar. 

4 — O tipo de comunicação é decisivo. Se o professor intimida ou demonstra, 
pelo contrário, o seu próprio medo, comunicar passa a ser uma estratégia defensiva, 
onde todos desconfiam. Se são permitidos insultos ou palavras obscenas, a 
comunicação centra-se completamente no controlo de parte a parte e não flui acerca 
do muito que há a falar numa sala de aula. A investigação tem demonstrado com o 
tipo de comunicação usado nos primeiros dias de aula é essencial para a criação de um 
clima favorável à aprendizagem (10,9). Por essa razão, as primeiras manifestações de 
indisciplina ou de provocação, usadas como teste à autoridade do professor, devem ser 
prontamente analisadas e resolvidas. Se o próprio professor tem um comportamento 
menos ético (por exemplo, insultando os alunos) é mais difícil obter a cooperação dos 
estudantes. 

O tipo de comunicação deve ter em conta, tanto quanto possível, a origem social 
do aluno. Uma estudante cabo-verdiana tem discursos e hábitos certamente muito 
diferentes da colega do centro de Lisboa e Porto. Desta forma, certos comportamentos 
podem ser erradamente tomados como disruptivos, quando apenas prefiguram 
realidades diversas. O mesmo se verifica com certos termos de calão juvenil, que 
necessitam ser bem enquadrados para os podermos compreender. Lembro, a 
propósito, como um grupo de investigadores, obcecado com a violência na escola, 
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cotou como agressivo e violento a expressão «não sejas porco», na realidade sinónimo 
de «chato, maçador, inoportuno». 

Se de alguma forma, o professor sentir o comportamento ou o discurso do aluno 
como provocatório, é fundamental não responder no mesmo sentido. Provocação após 
provocação, o diálogo continua em escalada simétrica, onde cada um tenta ser o mais 
forte, mas onde no fim a derrota acompanha os dois. O docente é por definição um 
adulto, logo deve ter mais experiência de auto-controlo e ser capaz de rapidamente 
encontrar uma alternativa comunicacional. Ao grito ou ironia provocatória do aluno, a 
resposta deverá ser complementar, isto é, acentuando a diferença, nunca estimulando a 
semelhança. Lembro a professora que, ao ser ameaçada por uma navalha de ponta em 
mola, teve a presença de espírito para perguntar «Barba ou cabelo?», deixando o aluno 
provocador sem saída. 

5 — Considero que, no limite, não existem «más turmas». É muito difícil 
generalizar a partir de comportamentos turbulentos, mesmo que maioritários. A não 
ser que a constituição da turma tenha obedecido a estranhos critérios de pôr as ovelhas 
ranhosas todas no mesmo redil — altura em que o Conselho Directivo deverá ser 
responsabilizado e actuar — uma turma é uma rede complexa de comunicação que 
une, artificialmente, alunos muito diferentes. Estão lá representados o «amélia» dos 
olhos tristes (12), o «baldas» que não quer nada, o «dúvidas» que quer tudo bem 
certinho (9), o apático que flutua ao sabor dos acontecimentos e tantos outros. Seja 
como for, haverá pelo menos um ou dois que poderão ser os aliados do professor na 
manutenção de um clima pedagógico que possibilite a aprendizagem. É necessário 
mais uma vez discutir com os alunos, por exemplo, dizer-lhes que a maioria dos 
professores tem dificuldades com aquela «má turma», construir significados e criar 
sentido no trabalho conjunto. Se há um aluno a interromper a aula e outro a bater o 
ritmo ao som dos auscultadores, que pensarão os restantes disso? Se outros se 
queixam que há muito barulho nos testes, por que razão não se discute o que se passa? 
Ao considerarmos que há «turmas más» e alunos «provocadores», pretendendo 
resolver tudo com faltas de castigo, admoestações gritadas e não raro suspensões, 
estamos a contribuir para criar uma geração de alunos imaturos, a quem os 
acontecimentos surgem sem possibilidade de análise. Se há problemas de indisciplina, 
é preciso co-responsabilizar os colegas daqueles cujo comportamento criticamos. 

Alguns professores falam indiscriminadamente de indisciplina, agressividade e 
violência. A indisciplina tem sempre um significado relacional no contexto escolar. 
Significa um mal estar que pode ter múltiplas significações, mas não é desprovido de 
sentido. Se os mais novos contestam e boicotam, há que saber porquê, mas é essencial 
perceber que a indisciplina numa sala de aula tem uma compreensão diferente da 
violência escolar. 

Os comportamentos violentos na escola têm uma intencionalidade lesiva que 
raramente surge nas situações de indisciplina. Podem ser exógenos, isto é, 
determinados de fora para dentro, como acontece nos bairros degradados invadidos 
pela miséria e pela toxicodependência, em que agentes estranhos ao estabelecimento o 
invadem e destroem; pode tratar-se da violência contra a escola, em que estudantes 
problema assumem um verdadeiro desafio à ordem e à hierarquia escolares, 
destruindo material e impondo um clima de desrespeito permanente; ou são 
simplesmente comportamentos violentos na escola, que ocorrem sobretudo quando a 
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escola não organiza um clima suficientemente tranquilo para a construção de valores 
característicos do estabelecimento. A verdade é que a violência toma corpo em muitas 
situações de indisciplina que não foram resolvidas e que constituem a semente de um 
comportamento mais agressivo. 

Quando o ambiente à volta da escola é ameaçador, é preciso protegê-la do 
exterior, controlando minimamente as entradas e exercendo vigilância adequada; mas 
o problema só avança para a solução se a comunidade circundante for envolvida e 
criar soluções para as suas próprias dificuldades. A ligação da escola aos encarregados 
de educação permite um vínculo de trabalho comum que potencia mutuamente o papel 
da família e da escola: se a sua acção for sinérgica e ambas «pensarem» a comunidade, 
as soluções aparecerão e as pressões sobre os poderes políticos serão mais eficazes. O 
novo modelo de gestão, ao criar o Conselho de Escola, fornece o enquadramento legal 
para uma acção mais abrangente da direcção escolar, mas o clássico Conselho 
Directivo pode também abrir-se ao exterior e funcionar de modo semelhante. Segundo 
Dumay (13), a recusa de regras na turma, o desinteresse e a apatia dos alunos com 
pouco trabalho escolar, acompanhados de comportamentos barulhentos e apartes 
agressivos, constituem o primeiro estádio de perturbação que indicia um 
comportamento violento posterior, pelo que mais uma vez se salienta a importância de 
actuar precocemente face às manifestações de indisciplina. 

6 — Co-responsabilizar não pode significar falar sobre tudo. Algumas situações 
de indisciplina são provocadas por quebras de confidencialidade, ou comentários 
despropositados sobre a intimidade de estudantes e professores. Na sala de aula é 
preciso manter a confidencialidade acerca de conversas particulares tidas com os 
alunos e com os pais, que não devem ser abordadas em conjunto. Lembro a história da 
professora que — e muito bem — interveio com forte ralhete sobre uma aluna que 
insultara outra com palavrão, quando ambas saíam da aula. 

Quando no dia seguinte a professora retomou o assunto, disse que a aluna tinha 
sido mal educada por que «havia problemas lá em casa», referindo-se ao iminente 
divórcio dos pais da estudante. Seguiu-se um coro de protestos de difícil controlo, 
com os alunos aos gritos «isso não é para aqui chamado», no que não deixavam de ter 
razão. São aliás frequentes as confusões de níveis lógicos nas situações de controlo 
disciplinar. Aspectos das regras formais — que dizem respeito a todo o 
estabelecimento de ensino — não podem ser confundidos com regras de cortesia que 
regem o relacionamento dos cidadãos e que devem ser objecto de discussão no seio do 
grupo-turma. 

Defendo que a escola deve fornecer ao aluno espaços de convívio onde ele possa 
crescer livremente e onde tenha liberdade para estar sem grande controlo. Quando o 
comportamento constitui alguma forma de ameaça para os outros, os órgãos directivos 
da escola devem intervir. É assim que considero pertinente a intervenção de um 
professor junto de um estudante que agride violentamente um colega, ou apoio o 
diálogo imediato com um aluno que consome haxixe; mas fico com os poucos cabelos 
que ainda possuo todos em pé, quando vejo elementos do Conselho Directivo a 
separarem pares de namorados com reprimendas tipo «atenção, depois não são 
capazes de parar! Cuidado com os modos!», como foi o caso em várias escolas onde 
trabalhei. Certamente que estes adultos lidam mal com a sexualidade, pois não se 
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vislumbra que mal pode fazer um par aos beijos, numa sociedade infelizmente tão 
hostil e carente de amor. 

Os comportamentos indisciplinados ou violentos, detectados no pátio ou nos 
arredores da escola, não devem ser revelados publicamente na sala de aula. Se na sua 
função de educador o professor está de alguma forma inquieto com o que observou, 
deverá chamar discretamente o aluno ou alunos em causa e confrontar versões. Os 
colegas da turma não envolvidos no incidente nada têm a ver com ele, uma vez que lá 
não estavam e a intervenção do professor só se justifica em situações graves e por que 
a sua função é educar e não só instruir. Comentários pouco cuidadosos, feitos na 
atmosfera da sala de aula, acerca de situações confidenciadas pelos estudantes ou 
observadas pelos professores em interacção com eles, são muitas vezes desastrosos 
em termos da relação docente-discente e não contribuem para a prevenção da 
indisciplina. 

7 — A partir do que se passa na sala de aula ou no pátio da escola, é frequente o 
Director de Turma ou o Conselho Directivo solicitarem a presença dos pais e 
encarregados de educação dos alunos indisciplinados. A relação da família com a 
escola está em grande mudança, mas continua um tema difícil (9). Muitos professores 
lamentam a ausência dos pais, enquanto estes se queixam de um horário que 
impossibilita a sua presença, ou de um diálogo nem sempre empático. Do meu ponto 
de vista, é essencial que os pais se organizem em Associações de Pais (se possível não 
controladas por pais-professores) e se constituam como corpo interveniente na escola. 
Enquanto este meu desejo não se generalizar, é importante que a escola compreenda 
que é difícil a um pai lá comparecer para ouvir dizer que o seu filho se porta mal. 
Muitos pais vivem momentos de dúvida e de insegurança face ao seu papel parental e 
ficam fortemente culpabilizados quando uma Directora de Turma descreve o filho 
como insuportável. Por isso, entendo que a escola deve criar momentos significativos 
em que os encarregados de educação participem desde o início (em vez de serem 
«chamados»). Estão neste caso as festas comemorativas do dia do patrono da escola, 
os inícios e os fins de ano, a luta conjunta por melhores condições, ou apenas 
realizações mais modestas do grupo-turma que envolvam experiências criativas e 
inovadoras dos alunos em causa. 

Sou de opinião que muitos dilemas disciplinares se podem resolver sem solicitar 
a presença dos pais. Se a escola estiver razoavelmente organizada sob ponto de vista 
pedagógico e se o seu clima favorecer a comunicação, o professor (ou Director de 
Turma) optará por discutir a indisciplina na classe ou suscitar um diálogo reservado 
com o aluno ou alunos envolvidos, sem imediatamente comunicar com a família dos 
estudantes. Em muitas escolas utiliza-se o sistema da advertência directa, 
estabelecendo um prazo para que o aluno altere o seu comportamento, procedimento 
com que concordo, por levar a uma responsabilização do jovem. É necessário ter em 
conta, contudo, que esta metodologia não pode ser prolongada por muito tempo, pois 
certamente a maioria dos pais não gostará de saber posteriormente que houve 
problemas com o filho, sem que os progenitores tivessem conhecimento. O bom senso 
e a experiência do docente determinarão na prática os limites temporais do contacto 
com a família, na convicção que eles deverão sempre tomar a forma de uma 
cooperação leal, visando a melhoria da situação do aluno, afinal o objectivo de pais e 
professores. Quando os encarregados de educação ou a Associação de Pais 
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denunciarem com credibilidade injustiças flagrantes de algum professor, o Conselho 
Directivo não pode tomar a atitude corporativa de defender indiscriminadamente o 
docente. É necessário averiguar com isenção e tomar medidas adequadas, que podem 
passar pela sugestão de um afastamento temporário do professor, para repouso ou 
tratamento, se ele não é capaz de alterar a situação. Impressiona verificar como são 
mantidos a dar aulas professores com estados depressivos graves ou com consumos de 
tóxicos, factos há muito conhecidos pelos alunos e a que os órgãos directivos da 
escola preferem fechar os olhos. Esta posição não significa aceitar todas as críticas de 
alunos e pais, algumas manifestamente a invadirem a didáctica da sala de aula ou a 
proporem medidas de difícil execução; quer dizer simplesmente, que é preciso actuar 
sem hesitação em casos de ruptura do normal relacionamento pedagógico, sob pena de 
se instalar na escola o terrível «não vale a pena falar, não se consegue nada». 

Os pais e encarregados de educação não podem permanecer prolongadamente na 
escola, em primeiro lugar por que têm outras coisas importantes a fazer, em segundo 
lugar por que os alunos necessitam ter espaços de liberdade não invadidos pela 
família. Por essa razão, é preciso criar momentos em que se torna natural a presença 
dos pais, e outros em que a sua comparência é imprescindível. Só a experiência de 
trabalho comum possibilita uma prática correcta nas relações escola-família. 
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IV - «ZOOM»: O ALUNO 

Andámos até aqui a fotografar, de perto e de longe, a complexa realidade da 
escola, para podermos prevenir as situações de indisciplina. Utilizemos agora um 
«zoom», para vermos o aluno ao pé de nós, ou mais distante, algures nos recantos da 
escola. 

Se formos isentos, percebemos que a agressividade não é em si uma coisa má. 
Foi a agressividade constitucional que permitiu ao ser humano definir o seu território 
e diferenciar-se de outros seres. Para crescermos, temos de ter alguma agressividade 
— a autonomia não se consegue sem luta. A própria criança necessita definir desde 
muito cedo um espaço próprio, um território de segurança — e para que essa zona seja 
sua precisa de um espaço de pesquisa e de um tempo de elaboração, como escreveu 
João dos Santos (14). Nesse sentido, a criança não necessita ser reprimida para ficar 
quieta, se lhe possibilitarmos um tempo e um espaço de descoberta. Só deste modo 
estaremos a contribuir para que o controlo deixe de ser externo, para passar a auto-
controlo. 

Quando pensamos na indisciplina e na adolescência na escola, objectos deste 
estudo, vemos que é compreensível uma certa instabilidade dos alunos. A 
adolescência é descoberta, experimentação, teste aos limites dos vários sistemas 
envolvidos e a escola não pode exigir que o seu modo de funcionar rígido e 
hierárquico seja aceite, sem contestação, pelos jovens de hoje. Só o caminho de gestão 
participada ajuda à autonomia que conduz à auto-disciplina (11). Insisto neste ponto: a 
conquista de uma disciplina verdadeira (de dentro para fora), passa pela interiorização 
de uma série de regras, na família e na escola, só susceptíveis de terem êxito se 
tiverem sido construídas de uma forma participada. E é também importante verificar 
que a própria concepção da escolaridade obrigatória, provavelmente necessária, não 
facilita o diálogo construtivo, pois coloca à partida constrangimentos vários que 
dificultam o espaço de pesquisa e de elaboração, de que falava João dos Santos. 

A escola não pode ser um local onde se vai gratuitamente, precisa ser um bem 
que se cultiva e que se enriquece, participando da sua vida. Só o aluno interessado 
pode ser aluno disciplinado. No mesmo sentido escreve Perrenoud: «a motivação é 
uma palavra oca; o que interessa é o sentido do trabalho escolar, que se constrói a 
partir de uma cultura, de um conjunto de valores e de representações em situação, 
numa interacção e numa relação (...). Pelo diálogo constrói-se o sentido (15)». Este 
autor preocupa-se assim com o sentido do trabalho escolar, na perspectiva do aluno. A 
questão é importante, porque se para os pais e professores a ida à escola é para 
aprender coisas e mais tarde chegar a uma profissão, vimos atrás que os saberes dos 
jovens se originam hoje em múltiplos contextos e estão longe de poderem caber num 
manual escolar. Ironicamente, Perrenoud faz a seguinte analogia: «o saber está para os 
alunos como o dinheiro está para os empregados bancários; passa-lhes muito pelas 
mãos, mas no fim do dia enriqueceram?». A única forma de enriquecimento é abrir a 
escola às novas culturas, integrar os saberes novos nos conhecimentos clássicos, 
estabelecer pontes de diálogo permanentes com os alunos, num sistema pedagógico 
tão organizado quanto possível. 

Na escolha de tarefas e actividades na escola, os novos alunos precisam 
encontrar novos ambientes. Nem todos os alunos realizam o trabalho do mesmo 
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modo, pois possuem diferentes desenvolvimentos cognitivos, mesmo quando provêm 
de famílias semelhantes. Para conferir sentido e modernidade ao trabalho escolar, é 
preciso deixar espaço ao improviso e à imaginação, assumir colectivamente alguns 
projectos da escola e ligar o esforço necessário ao quotidiano dos seus actores. 

Certamente que há muitos alunos na escola que terão dificuldade em seguir um 
ritmo acelerado de descoberta e de inovação. Alguns são vítimas de problemas de 
ordem física ou psicológica que necessitam atenção especial. Noutro texto (9) 
explicitei a abordagem de algumas situações de doença psiquiátrica, como a depressão 
e a toxicodependência. Interessa reter aqui que a escola jamais poderá ser um 
consultório gigante, onde alunos doentes encontrem rapidamente uma consulta. É 
necessário que os responsáveis escolares se articulem com os serviços existentes, 
fazendo pressão se eles não existirem ou funcionarem mal. Muitas vezes um contacto 
pessoal com um técnico de saúde permite remover as barreiras burocráticas e 
solucionar o problema. 

É essencial distinguir indisciplina e doença mental. É certo que alguns sintomas 
psicopatológicos se podem manifestar por comportamentos disruptivos no contexto 
escolar: uma depressão adolescente pode surgir com agressividade descontrolada, 
maus resultados escolares e excesso de consumo de álcool, as manifestações de 
ansiedade juvenil podem aparecer como uma impossibilidade de permanecer longo 
tempo sentado numa sala de aula, os abusos de álcool e drogas podem manifestar-se 
por comportamento provocatório ou acções contra o material escolar. 

Podem servir de guias as considerações seguintes: 

• O comportamento-doente é em regra individual. O estudante é sentido 
como «diferente» e as suas iniciativas (ou apatia) aparecem claramente 
diferenciadas das acções do grupo. 

• Os colegas habitualmente sabem a diferença e, ou tomam uma atitude de 
solidariedade activa, ou distanciam-se do problema. São raras as atitudes de 
«gozo» ou de estímulo a estes comportamentos doentios. 

• A dimensão temporal é muito importante. Rupturas marcadas face aos 
comportamentos anteriores e a sua constância no tempo são preocupantes. 
As situações de indisciplina estão mais ligadas ao contexto escolar, à 
experiência quotidiana e relacionadas com o momento da turma e da escola. 

• Se o aluno provém de uma família desagregada, se vive em situação difícil 
ou se existem doenças mentais na família, é mais provável a origem 
psiquiátrica do comportamento desajustado. No entanto, excesso de 
informação sobre a família do aluno pode paralisar a acção do professor. 
Em todas as circunstâncias é preciso analisar o comportamento 
indisciplinado e descortinar as suas causas. Em caso de dúvida, é melhor 
pecar por excesso do que por defeito e contactar um técnico de saúde para 
esclarecimento. Jamais os professores se poderão transformar em médicos e 
psicólogos e intervir terapeuticamente. A correcta definição de papéis nos 
estabelecimentos de ensino é uma garantia para o seu funcionamento 
saudável. 
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• A relação afectiva com o aluno e o diálogo interpessoal são a chave 
essencial para a distinção entre comportamento indisciplinado e a 
manifestação da doença. Se o aluno puder de facto exprimir o que sente, 
numa atmosfera de compreensão e tolerância, o professor não terá 
dificuldade em estabelecer programas de acção. Impressiona verificar como 
alguns docentes ficam paralisados, afirmando nada saberem de «drogas» ou 
de «depressão». É preciso dizer urgentemente a estas pessoas que o 
primeiro passo a dar face a uma pessoa em dificuldades é criar proximidade 
com ela. Um professor que não consiga de facto «aproximar-se» de um 
jovem e possibilitar-lhe um espaço confidencial de diálogo não está a fazer 
grande coisa numa escola. 
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V - A CONCLUIR 

Qual será, em derradeira análise, o significado da indisciplina que parece 
aumentar em muitas das nossas escolas? 

Tenho para mim que os jovens actuais possuem um saber diferente, em muitos 
casos de grande alcance em termos de futuro. Nasceram e cresceram numa sociedade 
imprevisível, fragmentária, em busca de si própria e do sentido para continuar. 
Rejeitam claramente, no momento actual, o sucesso fácil e a «felicidade» obtida com 
um trabalho sem horas, à procura de um carro e de uma casa um pouco melhores. 
Vêem colegas abandonarem cedo a escola e caminharem em trajectória de vazio e 
solidão. Não será o seu comportamento de crítica permanente uma procura de sentido 
para uma escola que construímos (nem sempre bem) obrigatoriamente para eles? 

Muito provavelmente, a indisciplina no contexto escolar é irmã gémea de outros 
comportamentos de contestação juvenil; e a sua interpretação deve ser feita no sentido 
da busca de identidade que caracteriza muitas das acções adolescentes de hoje. Ser 
jovem não pode significar ser apático, aceitar sem discussão, obedecer sem reflexão 
— sempre assim foi, mas talvez hoje em dia seja imperioso que continue a ser. 

No texto deste caderno centrei a observação no contexto da adolescência, o que 
está de acordo com a experiência de psicoterapeuta e de interventor no sistema de 
ensino que tem caracterizado os últimos anos do meu trabalho. Espero que técnicos 
que trabalham com outras faixas etárias possam também tirar outras reflexões úteis. 
Ficarei satisfeito se respondermos à questão que formulo no título: «Indisciplina: um 
signo geracional?». Para mim, a resposta é sim. A indisciplina é um símbolo das 
novas gerações, mas é também um amuleto para nos guiar na descoberta do futuro.  
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PISTAS PARA UTILIZAÇÃO DESTE CADERNO 

PISTA 1 — Utilizar a primeira parte do caderno para discutir: 

• o saber e os saberes na escola. 

• a aprendizagem: como o professor ensina o aluno e como o aluno pode 
ensinar o professor. 

• a indisciplina e a violência na escola: quais os valores da escola e como 
os podemos pôr em prática. 

Metodologia — debate na escola; debate na turma.  

Textos elaborados pelos alunos sobre os seus «saberes». 

Dilemas apresentados em alternativas de comportamento. 

PISTA 2 — Utilizar o texto deste caderno sobre o funcionamento da  aula: 

• como se processa a comunicação na sala de aula. 

• como se organiza o espaço da aula. 

• que soluções para os comportamentos de indisciplina — como podem os 
alunos colaborar? 

Metodologia — Gravação áudio e vídeo de várias aulas. Discussão. 

Pesquisa em programas televisivos sobre a escola. 

Recolha de depoimentos de professores e alunos. 

PISTA 3 — Utilizar este caderno na distinção entre indisciplina e doença  

• definir a indisciplina na sala de aula e na escola; distinguir de doenças 
eventualmente existentes. 

• relação indisciplina / actividade na sala de aula / tempos livres 

Metodologia — Pesquisa em biblioteca. 

Elaboração de textos. Debate.  
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